A derrota da razão by Barroso, Luís Roberto
Edição 152 • Abril 2013
2013  Abril | Justiça & Cidadania    1312                            Justiça & Cidadania | Abril 2013
Razões da recusa
Por outro lado, nota-se um conflito de posicionamentos 
a respeito de a autoridade impetrada dispor ou não das 
informações requeridas pelos impetrantes.
Nesse sentido, no Ofício no 58/2011/GAB/SECOM-PR 
(fls. 25/26), apontado como coator, a autoridade impetrada 
não nega que disponha os dados, mas busca justificar o 
seu não fornecimento. Porém, ao prestar informações nos 
autos, assevera tanto não deter competência legal para 
fornecê-los, como não dispor dos referidos dados.
.................................................................................................
Extrai-se dos autos que a autoridade impetrada dispõe dos 
dados requeridos, mas se recusa a fornecer cópia deles sob 
o argumento de não serem exatos, já que consistem em 
pedidos de inserção (PI), que não equivalem precisamente 
aos valores efetivamente gastos discriminados por veículo 
de comunicação.
Nessa situação, nada impede que a autoridade impetrada 
os forneça sob a ressalva de que não correspondem 
precisamente aos gastos efetivos em questão, sobretudo 
porque sobre eles não recai nenhum tipo de sigilo exigido 
pela Constituição da República, como já explanado.
.................................................................................
A competência da SECOM
Além disso, a competência da SECOM para fazer o controle 
ou manter registros relativos aos valores totais gastos por 
todos os órgãos das Administrações Direta e Indireta do 
Governo Federal pode ser deduzida do disposto no art. 6o, 
incisos I, VI, VIII e IX, do Decreto Federal no 6.555/2008, 
ainda que a SECOM disponha apenas dos pedidos de 
inserção, sem relação necessária com os gastos efetivos.
A propósito, os impetrantes fizeram expressa referência, 
em seu requerimento, ao fato de que as informações e 
os dados requeridos estariam contidos em relatórios 
anuais produzidos pelo IAP para a SECOM (fl. 24), em 
atendimento a Acordo de Cooperação Técnica entre 
essas entidades, que prevê expressamente tal encargo (fls. 
84/85).
Com efeito, considerando-se que os referidos relatórios fo-
ram produzidos e remetidos para a SECOM, para o cumpri-
mento de suas específicas atribuições, fica afastado qualquer 
interesse jurídico por parte de outras entidades da Admi-
nistração Indireta do Governo Federal, sendo desnecessário 
dar-lhes ciência da tramitação do presente mandamus.
Em síntese, pelo inciso X, art. 5o, são invioláveis a intimidade, 
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas; pelo 
XXXIII, também há proteção às informações cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. Afora 
tais exceções, a regra é a publicidade irrestrita, tal como 
vimos dos dispositivos transcritos e, ainda, do art. 93, IX e 
X, da mesma Carta Magna, aqui, especificamente quanto às 
decisões do Judiciário, inclusive no campo administrativo.
Há de prevalecer, portanto, no caso, a regra geral da 
publicidade e acessibilidade às informações, legitimamente 
pretendidas pelos Impetrantes, o que se sintoniza com a 
norma do art. 5o, da LICC (atual LINDB), segundo a qual 
“na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela 
se dirige e às exigências do bem comum”.
Ora, a observância do princípio da publicidade pela 
administração, insere-se no seu fim social e atende ao bem 
comum, pois “todo poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição” – parágrafo único, do seu art. 1o.
Logo, visando a pretensão a obter elementos de fato que 
permitam fazer reportagem a respeito, a qual se destina ao 
povo, pois se trata de jornal, nada mais coerente que se atenda 
a tal pleito, em face das franquias constitucionais arroladas.
Gize-se, aliás, que em 18/11/11 foi publicada a Lei 12.527, 
dispondo sobre acesso a informações previsto nos arts. 5o, 
XXXIII, 37, § 2o, II e 216, § 2o, todos da CF, a qual, respeitadas 
as exceções já apontadas, abre e determina ampla publicidade 
aos atos dos Poderes Públicos, em todas as unidades 
federativas, órgãos diretos e indiretos, de tal modo que, penso 
mesmo que este mandamus não mais se justificaria, porque 
despido de interesse processual, pois administrativamente 
deveria ser atendido o pleito. No entanto, após intimadas, a 
autoridade impetrada e a UNIÃO apresentaram impugnação 
reiterando a inviabilidade do pedido dos impetrantes, o que 
motiva, ainda, o interesse no julgamento deste writ.
Ante o exposto, concedo a segurança, nos termos do pedido 
(fl. 13e, itens 32/33), devendo a autoridade impetrada, em 
prazo razoável, não superior a 30 dias, cumprir esta decisão. 
Custas na forma da lei. Honorários indevidos, conforme 
Súmula 105/STJ.
É o voto.
Observe-se que o recurso teve seu julgamento iniciado 
em 27/6/12 e concluído em 14/11/12. O writ foi concedido 
pela Primeira Seção do STJ, à unanimidade. Houve, no 
entanto, a oposição de embargos de declaração, que foram 
impugnados e se encontram pendentes de julgamento.
Releva notar, por fim, que o Brasil participa da Open 
Government Partnership (OGP) ou “Parceria para Gover-
no Aberto”, que é uma iniciativa internacional cujo objetivo 
é assegurar compromissos governamentais concretos nas 
áreas de promoção da transparência, combate à corrupção, 
participação social e estímulo ao desenvolvimento de novas 
tecnologias. Além disso, o direito fundamental de acesso à 
informação é também reconhecido por organismos da co-
munidade internacional, dos quais o Brasil faz parte, como a 
Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização dos 
Estados Americanos (OEA). Tudo a refletir o comprometi-
mento de nosso país com o ideal democrático.
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O Estado do Rio de Janeiro, por decisão política do governador Sergio Cabral, vai ao Supremo Tribunal Federal questionar o novo regime jurídico dos royalties do petróleo. Como é 
notório, o Congresso Nacional vem de derrubar o veto 
da Presidenta da República, Dilma Roussef. Diante disso, 
entrará em vigor lei que é gravemente prejudicial aos 
Estados produtores, sobretudo o Rio de Janeiro, responsável 
por mais de 80% da produção nacional de petróleo. O 
impacto sobre as finanças do Estado é devastador.
Há no episódio, porém, algumas perdas mais graves 
do que o prejuízo econômico. Perdas institucionais 
e morais. A primeira e mais evidente é a violação a 
diversos dispositivos da Constituição. De fato, nela se 
assegura o direito aos royalties como compensação aos 
Estados produtores por riscos ambientais, despesas com 
infraestrutura e necessidade de expansão dos serviços 
públicos. Os royalties, nos termos da Constituição, não 
têm uma finalidade redistributiva de rendas. Por certo, a 
União pode ajudar a quem quiser com a sua parcela dos 
royalties, mas não tem o direito de tirar recursos alheios.
Paralelamente à questão jurídica, há um problema 
ético, que é o dever de honrar compromissos. Quando 
da elaboração da Constituição de 1988, foi firmado um 
acordo entre os Estados. Os que eram produtores de 
petróleo abriam mão de cobrar o ICMS, que passou a 
ser pago no destino do produto, e não na origem, como 
é a regra geral. Em contrapartida, receberiam o valor 
correspondente aos royalties. Este foi o pacto federativo 
originário. A redução drástica dos royalties devidos aos 
Estados produtores, sem o restabelecimento do ICMS, 
constitui uma deslealdade federativa, o rompimento do 
que foi ajustado no momento da redemocratização e 
reconstitucionalização do país.
A derrota da razão
Pior que tudo, a nova lei pretende retirar dos 
Estados produtores royalties que são devidos por 
contratos de concessão celebrados de longa data. Trata-
se de uma aplicação retroativa da lei, condenada pela 
Constituição e por todos os tribunais do mundo. Caberá 
ao STF restabelecer o primado da razão e da justiça, 
subitamente atropeladas pela aflição financeira e pelas 
paixões políticas.
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